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ATA N.º 2/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E DOIS DE 

JANEIRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ Fernanda Maria Pereira Asseiceira _________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 8 de janeiro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Orçamento Anual 2018 – AUSTRA. Documento ref.ª 419/2018, 

Processo ref.ª 2018/100.10.200/4 (Para conhecimento) 

 ________ 1.3 - Voto de Protesto relativo à poluição do rio Alviela - Assembleia de 

Freguesia de Pernes. Documento ref.ª 114/2018. Processo ref.ª 2018/900.20.200/4 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Presidente de Câmara, no uso 

dos poderes delegados, no período de 02/01/2018 a 15/01/2018. Documento ref.ª 

499/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.400/8. (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.b) Pagamento de quotas – Ano 2018. Documento ref.ª 433/2018. Processo 

ref.ª 2017/850.10.002/58 (Para deliberação)  ___________________________________  
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 ________ 2.c) Orçamentação e gestão das despesas com pessoal para o ano de 2018. 

Documento ref.ª 442/2018. Processo ref.ª 2018/350.10.509/1 (Para deliberação) _______  

 ________ 2.d) Pedido de desistência de Bancas do Mercado Municipal de Alcanena, 

solicitado por Jalpeixe. Documento ref.ª 14787/2017. Processo ref.ª 2017/300.50.201/39 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

efetuado pela empresa Bestsearch Unipessoal, Ldª., com referência à fatura n.º 

201700065919, emitida em 28 de novembro de 2017. Documento ref.ª 509/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.10.002/2. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 03 ao Orçamento e n.º 03 às Grandes Opões do Plano – 

Documento ref.ª 183/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/03. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 07 a 31 de dezembro de 2017, no valor global 

de €136.865,10 – Documento ref.ª 367/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 1 a 11 de janeiro de 2018, no valor global de 

€3.816.241,53 – Documento ref.ª 373/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 07 a 31 de 

dezembro de 2017, no valor de €220.627,08 - Documento ref.ª 368/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/2. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 1 a 11 de janeiro 

de 2018, no valor de €5.961.852,15 - Documento ref.ª 375/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/6. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 7 a 31 de dezembro de 2017- Documento ref.ª 371/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/3; _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.223.893,55, correspondentes 

às autorizações números 5269 a 5840; ________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €133.490,50, correspondentes às 

autorizações números 323 a 428. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 1 a 11 de janeiro de 2018- Documento ref.ª 377/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/7; _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €234.733,79, correspondentes às 

autorizações 1 a 181; _____________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 0,00, correspondentes às 

autorizações números __ a __. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 7 a 31 de dezembro 

de 2017 - Documento ref.ª 372/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/4: _____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.489.584,32; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €133.4950,50. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos pagamentos efetuados no período de 1 a 11 de janeiro de 

2018 - Documento ref.ª 379/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/8: ________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €113.172,30; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €0,00. (Para conhecimento) ____  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio ao Grupo Desportivo e Recreativo de Monsanto. 

Documento ref.ª 483/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/1 (Para deliberação) _______  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Minde – Paróquia de N.ª Sr.ª 

da Assunção. Documento ref.ª 434/2018. Processo ref.ª 2018/850.10.600/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Adenda ao protocolo de colaboração entre o INEM e o Município de 

Alcanena para constituição de um Posto de Emergência Médica. Documento ref.ª 

516/2018. Processo ref.ª 2017/850.10.002/56 (Para deliberação) ___________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que a 

Senhora Presidente não podia estar presente na presente por reunião, por motivos de 

agenda. __  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que colocou as seguintes questões: ___________________________________  

 ________ 1 – Ponto de situação sobre a questão ambiental dos Olhos D’Água;_______  

 ________ 2 – Ponto de situação da questão ambiental do concelho de Alcanena; _____  

 ________ 3 – Referiu que iria apresentar uma moção evocativa do Bicentenário do 

Sinédrio.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo referindo que iria apresentar uma proposta quanto à 

revisão da metodologia a aplicar aos apoios pontuais concedidos a entidades ou 

organizações. ___________________________________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, em resposta 

ao Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor referiu que, relativamente ao problema 

ambiental que assolou os Olhos D’Água, na sequência da moção aprovada em reunião 

de Câmara, foram tomadas as diligências nela referidas, pelo que se aguardava mais 

desenvolvimentos sobre o assunto. ___________________________________________   

 ________ Disse, também, que a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reunira 

com o Executivo de Porto de Mós no sentido de dar nota da preocupação sentida, 

aguardando-se, igualmente, mais desenvolvimentos.  ____________________________  

 ________ 2 - Relativamente à situação ambiental do concelho de Alcanena, informou 

que se efetuou a primeira campanha de monitorização da qualidade do ar, com 

colocação de sensores em dezoito locais distintos. Os dados recolhidos já foram 

enviados para laboratório, sendo que se aguardava o resultado da campanha. Assim que 

fosse conhecido dar-se-ia conhecimento em Reunião de Câmara. ___________________  
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 ________ Deu a palavra ao Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor para que este 

apresentasse a moção referida. ______________________________________________  

 ________ “MOÇÃO EVOCATIVA DO BICENTENÁRIO DO SINÉDRIO (22 

DE JANEIRO DE 1818) __________________________________________________  

 ________ Assinala-se hoje, dia vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito, o 

bicentenário da fundação do Sinédrio, uma agremiação para-maçónica que tinha como 

objeto a reflexão político-social de Portugal nos últimos anos do Antigo Regime. 

Radicada no Porto, o seu número de elementos inicial era de treze e todos os dias vinte e 

dois de cada mês reunia em jantar à Foz do Porto.  ______________________________  

 ________ O seu principal dinamizador, o jurista Manuel Fernandes Tomás, 

pressentindo a eminência de um conflito político no país, depois das invasões francesas, 

da fuga do Rei para o Brasil, da dominação inglesa transfigurada em Beresford e das 

perseguições políticas com o bárbaro assassinato do General Gomes Freire de Andrade 

após a intentona liberal de mil oitocentos e dezassete, e acompanhando a vizinha 

Espanha, converteu o programa mínimo do regresso do Rei e da expulsão dos ingleses 

num outro bem mais ambicioso: uma revolução constitucionalista. _________________  

 ________ Estendida a conjura ao meio militar, contudo, foi o Sinédrio o núcleo 

ideológico primordial da Revolução Liberal de vinte e quatro de Agosto de mil 

oitocentos e vinte que instituiu em Portugal o primeiro regime constitucional e pôs fim a 

largos anos de tirania e obscurantismo absolutista.  ______________________________  

 ________ O que comemoramos, afinal, e por que razão o devemos comemorar e 

evocar? Será este mais um cliché de uma revisitação ao passado? Antes do mais – e da 

sua interpretação histórica –, aquilo que celebramos é o presente, o atual regime, não na 

sua direta e característica aceção, fundado em mil novecentos e setenta e seis, mas a 

herança de valores deixada pelo liberalismo. Celebramos, pois, também, a Constituição 

da República Portuguesa e o regime democrático. _______________________________  

 ________ Entre os demais, existem três pontos cruciais que concretizam a ligação do 

passado ao presente, plasmados no primeiro documento constitucional português de mil 

oitocentos e vinte e dois que ditou, em termos políticos, sociais e económicos – ainda 

que de mentalidades o demorasse –, a queda de l’Ancien Régime: __________________   

 ________ I - A separação e independência entre si dos poderes legislativo, executivo e 

judicial (artigo trigésimo da Constituição de mil oitocentos e vinte e dois); ___________  

 ________ II - O primado da Lei (artigo segundo da Constituição de mil oitocentos e 

vinte e dois); ____________________________________________________________  
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 ________ III - A legitimidade e soberania popular na escolha dos seus representantes, 

entre os quais os órgãos locais (artigo trigésimo terceiro da Constituição de mil 

oitocentos e vinte e dois). __________________________________________________  

 ________ Convém lembrar ainda os presos políticos liberais de Alcanena durante o 

miguelismo, como o padre João Nuno Infante da Câmara e o capitão Domingos Martins 

da Cunha, este último vereador na primeira Câmara Constitucional de Torres Novas e 

encarcerado no segredo do limoeiro por setenta e dois dias. _______________________  

 ________ Celebremos, pois, os direitos, deveres e liberdades individuais; o princípio 

da soberania nacional; a separação dos poderes; a Lei; a legitimidade popular na 

representação política; e outros valores, entre tantos, que herdamos da Constituição de 

mil oitocentos e vinte e dois e que continuam a ser as raízes mais profundas do regime 

democrático de abril e da nossa República demoliberal. __________________________  

 ________ Alcanena, vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito__________________  

 ________ Os Vereadores _________________________________________________  

 ________ Gabriel de Oliveira Feitor ________________________________________   

 ________ Maria João Rodolfo “____________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou se a 

moção apresentada era para colocar à consideração. _____________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu que a moção 

não carecia de deliberação, apenas era para dar assinalar o facto. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que a 

moção ficaria apensa à ata. _________________________________________________  

 ________ Deu a palavra à Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que tinha dificuldade em deliberar sobre os apoios pontuais solicitados pelas 

Associações, pela falta de critérios de atribuição dos apoios. Esclareceu que não tirava o 

mérito ao trabalho e às atividades desenvolvidos pelas coletividades e associações.  ____  

 ________ Apresentou a seguinte proposta: ___________________________________  

 ________ "Proposta base para regulamentação dos apoios extraordinários. _____  

 ________ Considerando que a cabe ao Município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, os apoios excecionais devem ser regulamentados, de 
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forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ Esta ferramenta permitiria aplicar o princípio de imparcialidade na análise 

das pretensões de cada uma das entidades e organismos. _________________________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa, seja na casa dos mil euros ou dos quarenta mil euros. Assim como a 

documentação enviada pelas entidades ou organizações de suporte ao pedido de apoio, 

não obedece a critérios, tendo ido a reunião de câmara, solicitações com dois 

orçamentos, um orçamento, ou até nenhum.  ___________________________________   

 ________ Não estando em causa a pertinência dos apoios extraordinários, proponho de 

forma a mitigar situações que possam levar à suspeição de favorecimento de 

organizações, sejam estabelecidos os seguintes requisitos para apreciação dos apoios 

solicitados:  _____________________________________________________________   

 ________ 1.    Os pedidos de financiamento devem: ____________________________  

 ________ a.      Ser acompanhados por dois orçamentos; ________________________  

 ________ b.    Existir um enquadramento no impacto das atividades desenvolvidas 

pelas entidades e organismos, nomeadamente em termos de plano de atividades, 

associados ou comunidades abrangidas;_______________________________________  

 ________ 2.    Por parte da análise dos pedidos por parte do Município proponho: ____  

 ________ a.     Só podem existir duas solicitações por ano de apoios excecionais.  ____  

 ________ b.    No mesmo ano o apoio não pode ser atribuído no mesmo 

âmbito/equipamento/atividade. _____________________________________________  

 ________ c.     Existir um teto máximo de apoio de acordo com os valores 

orçamentados para apoio extraordinário: ______________________________________  

 ________ i. 2500€ (dois mil e quinhentos euros) [noventa por cento] ______________     

 ________ ii. 5000€ (cinco mil euros) [oitenta por cento] ________________________  

 ________ iii. 10000€ (dez mil euros) [setenta por cento] ________________________  

 ________ iv. 20000€ (vinte mil euros) [sessenta por cento] ______________________  

 ________ v. 30000€ (trinta mil euros) [cinquenta por cento] _____________________  

 ________ vi. 50000€ (cinquenta mil euros) [quarenta por cento] __________________                                                                                                                   
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 ________ 3.    Caso o pedido de apoio extraordinário seja deferido, as entidades e 

organismos, devem apresentar prova da utilização da verba para o fim que foi atribuída, 

nomeadamente pela apresentação dos recibos de despesa sessenta dias após a aquisição 

de serviços ou bens no âmbito da ação subvencionada. O não cumprimento deste ponto 

exclui as organizações e entidades de apoios durante dois anos, a contar da data de 

atribuição da verba._______________________________________________________  

 ________ Apresento esta proposta considerando que a mesma respeita os critérios de 

transparência da utilização dos dinheiros públicos, devendo ser sujeita a debate e 

melhorias, através da participação das organizações e entidades que possam vir a auferir 

de apoios extraordinários no regime legal vigente." _____________________________  

 ________ Concluiu dizendo que a sua proposta tornaria mais fácil o processo 

deliberatório e mais justo transparente e equitativo. _____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara convidou a 

Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, a ler o Regulamento 

do Apoio ao Associativismo Local. __________________________________________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que se tratava de enquadramentos diferentes. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

estava para ser convocado novo Conselho Municipal do Associativismo Local, local e 

fórum ideal para se discutir e apreciar a redação de novas diretrizes e propostas de 

alteração ao Regulamento. Referiu que os apoios extraordinários têm o seu 

enquadramento legal e todos os pedidos são fundamentados pela associação ou 

coletividade, para que seja elaborada a proposta de atribuição de apoio. Esclareceu que 

os apoios dados têm sido na ordem dos cinquenta por cento face ao orçamento 

apresentado. A Câmara é entidade soberana e delibera em consciência, de forma séria e 

refletida e enquadrada com as respetivas coletividades. __________________________  

 ________ Propôs que as considerações apresentadas pela Senhora Vereadora fiquem 

apensas à ata para que estas sejam refletidas em sede de Conselho Municipal do 

Associativismo Local, local onde são eleitos, pelas respetivas coletividades, aquelas que 

as representam nesse Conselho. _____________________________________________  

 ________  A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

reforçou que os apoios concedidos não são enquadrados no âmbito do Regulamento de 

Apoio ao Associativismo Local e que têm a ver com pedidos específicos. ____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que, 

por se tratar de apoios concedidos às associações, fazia sentido que se aguardasse pelas 

propostas apresentadas pelo Conselho Municipal do Associativismo Local. __________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia oito de janeiro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia oito de janeiro de dois 

mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da reunião 

ordinária da Câmara, realizada no passado dia oito de janeiro de dois mil e dezoito. ____   

 ________ 1.2 – Orçamento Anual dois mil e dezoito – AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

Documento referência quatrocentos e dezanove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/100.10.200/4 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Orçamento Anual da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou do uso da palavra. ________________________________________________  

 ________ Referiu que, da leitura efetuada ao documento, verificou que houve uma 

redução do volume de caudais e alteração dos tipos de efluentes, ao contrário do que 

tinha sido veiculado como umas das causas de anomalia dos maus cheios, 

nomeadamente o aumento de caudais face ao ano de dois mil e dezasseis. ____________  

 ________ Verificou, também, que os valores apresentados em orçamento baseavam-se 

em dados até setembro de dois mil e dezassete, questionando se existia alguma razão 

para que apenas fosse considerado esse período temporal. ________________________  

 ________ Verifica-se um aumento em cerca de dez por cento das tarifas referente ao 

sistema de aterro, justificando-se esse aumento para servir de suporte à instalação do 

sistema de desodorização. Sobre o sistema de desodorização tem dificuldade em 

compreender se se trata do já previsto ou de outro sistema. Não é explícito no 

documento.  _____________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 22/01/2018                  

12 

 ________ Relativamente à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, existe 

uma discriminação dos custos mas, relativamente ao tratamento de água, não existe 

discriminação dos custos relativos aos reagentes de floculação e coagulação, sendo 

esses fatores imprescindíveis para o tratamento das águas. Questiona se esses são ou 

não utilizados e se estão ou não incluídos nos custos apresentados na rúbrica “produtos 

químicos”. O Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas deveria estar 

discriminado para se ter a perceção do exigível em termos de materiais. _____________  

 ________ Referenciou, também, que os gráficos eram de difícil perceção, pelo que 

seria útil a sua reformulação, no sentido de se tornarem mais percetíveis. Sugeriu que se 

acrescentassem os produtos utilizados na floculação e coagulação, bem como os 

reagentes de fósforo, azoto e carbono. Nos fatores biológicos, nada é referido. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, o qual tem acompanhado a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara nas reuniões com a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém concordou 

quanto à necessidade de se melhorar a apresentação estratégica do relatório, dado que a 

estrutura do orçamento não permite ver o quantitativo dos valores gastos. Anotou a 

proposta de alteração à estrutura do documento para que seja mais claro. ____________  

 ________ Relativamente à base de cálculo se referir setembro de dois mil e dezassete, 

diz respeito ao facto do orçamento ter sido aprovado em novembro de dois mil e 

dezassete e de ter sido presente à Assembleia Geral em dezembro.  _________________  

 ________ Referiu que, ainda, que a estrutura do documento possa ser melhorada, de 

modo a que a informação da componente técnica seja mais clara, a estrutura do 

documento tem sofrido melhorias de há uns anos a esta parte. No entanto, caso a 

Senhora Vereadora necessitasse de algum esclarecimento a própria ou ele mesmo 

poderiam obter mais informações junto da AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _________________________  

 ________ No que diz respeito aos caudais, disse que, ainda que não tenha havido um 

aumento dos caudais, houve sim um aumento de caudal no emissário de Gouxaria, 

devido à instalação de uma nova unidade industrial, cujo aumento poderá ter propiciado 

o aumento dos maus odores.  _______________________________________________  

 ________ Em relação ao aumento das tarifas, este deve-se ao aumento dos custos do 

exercício e aos investimentos que estão previstos ser realizados. ___________________  
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 ________ Sobre o sistema de desodorização, estava em funcionamento o sistema que 

se localiza junto aos aterros e o qual estava a funcionar muito mais, face ao passado. 

Houve uma duplicação da capacidade de desodorização da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e esta passou a funcionar vinte e quatro horas por dia. 

O aumento da tarifa será para suportar os custos com o investimento de cerca de 

quatrocentos e cinquenta mil euros previstos para a desodorização da obra de entrada e 

dos tanques primários, local onde podem ocorrer mais maus cheiros. O investimento é 

prioritário, tais como aqueles que foram assumidos pelos industriais, como prioritários 

para as suas unidades industriais. ____________________________________________  

 ________ Acrescentou que estavam em estudo duas soluções que passavam pela 

aspiração dos odores que vêm do coletor para a obra de entrada, até à fase do 

tratamento.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

voltou a perguntar se os agentes de floculação e coagulação estavam a ser utilizados no 

tratamento, por não estarem discriminados no documento. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que eram utilizados, ainda que não estivessem discriminados no documento. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 - Voto de Protesto relativo à poluição do rio Alviela - Assembleia de 

Freguesia de Pernes. Documento referência cento e catorze/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/900.20.200/4 (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Presente à reunião Voto de Protesto aprovado na Assembleia de Freguesia 

de Pernes, datado de vinte e um de dezembro de dois mil e dezassete, relativo à poluição 

do Rio Alviela, no qual se exige que as entidades competentes atuem com rapidez e 

eficácia face a um novo crime ambiental. _____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Presidente de Câmara, no 

uso dos poderes delegados, no período de dois de janeiro de dois mil e dezoito a 

quinze de janeiro de dois mil e dezoito. Documento referência quatrocentos e 

noventa e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.400/8. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Pagamento de quotas – Ano dois mil e dezoito. Documento 

referência quatrocentos e trinta e três/dois mil e dezoito. Processo referência 

2017/850.10.002/58 (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente À reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove o pagamento das quotas às seguintes entidades: _____________________  

  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O Município de Alcanena é associado ou participa nas entidades acima 

mencionadas; __  ________________________________________________________  

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagamento 
Valor  

(€) 

Enquadramento 

em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

44.602,92 Mensal 3.716,91 01.111 - 2004/1 - 1 23.447 

 

Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

2.455,24 Trimestral 613,81 01.111 - 2004/1 - 1 23.448 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.815,78 Único 4.870,68 01.111 - 2006/1 - 2 23.449 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 23.450 Valor comunicado 

pela entidade 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros 

1.200,00 Único 1.197,11 01.111 - 2006/1 - 4 23.451 Igual ao ano 

anterior 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 23.452 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 23.453 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 23.454 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 23.455 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

329,72 Único 329,72 02.244 - 2010/5030-2 23.456 Igual ao ano 

anterior 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

 

317,29 Mensal  02.245 - 2010/5011-1 23.457 Igual ao ano 

anterior 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.000,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.333,33 

4.333,33 

4.333,34 

02.251 - 2010/5018-1 23.458 Igual ao ano 

anterior 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 23.459 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 23.460 Igual ao ano 

anterior 
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 ________ 2. O Município de Alcanena na qualidade de associado contribui com 

quotas anuais para essas entidades; __________________________________________  

 ________ 3 - Atentas as competências atribuídas à Câmara Municipal pela Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (regime jurídico das autarquias 

locais), no seu artigo trigésimo terceiro, com referências às seguintes alíneas: _________  

 ________ o) - Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de 

interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos; 

e _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ s) - Deliberar sobre a constituição e participação nas associações previstas 

no título V, da referida lei; _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento das 

quotas, referentes ao ano de dois mil e dezoito, para as entidades constantes da proposta, 

das quais o município é associado ou nas quais participa, ao abrigo das alíneas o) e s), 

do número um do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________  

 ________ 2.c) Orçamentação e gestão das despesas com pessoal para o ano de dois 

mil e dezoito. Documento referência quatrocentos e quarenta e dois/dois mil e 

dezoito. Processo referência 2018/350.10.509/1 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ - A Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada no 

dia vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, aprovou os Documentos 

Previsionais para dois mil e dezoito – Grandes Opções do Plano e Orçamento, bem 

como Mapa de Pessoal que se encontra junto aos citados documentos; ______________  

 ________ - Compete ao Órgão Executivo, nos termos do artigo trigésimo primeiro da 

Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, que aprova a Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada de LTFP e artigo quinto do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro (atual 

redação), decidir sobre o montante máximo de cada um dos seguintes encargos: _______  

 ________ a) Relativos a remunerações; ______________________________________  
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 ________ b) Relativos aos postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal aprovados 

e para os quais se preveja o recrutamento; _____________________________________  

 ________ c) Alterações de posicionamento remuneratório; e  ____________________  

 ________ d) Atribuição de prémios de desempenho; ___________________________  

 ________ - Considerando que a decisão sobre o montante máximo de cada um dos 

tipos de encargo deve ser tomada nos quinze dias posteriores ao início da execução do 

orçamento, devendo discriminar as verbas afetas a cada tipo de encargo (artigo 

trigésimo primeiro da LTFP); e _____________________________________________   

 ________ - Considerando, por último, o preceituado no artigo décimo oitavo da LOE – 

Lei do Orçamento de Estado dois mil e dezoito e toda a envolvência do mesmo nas 

alterações de posicionamento remuneratório. __________________________________  

 ________ Proponho a V. Excelência que proponha ao Órgão Executivo o seguinte: ___  

 ________ I - De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o 

pessoal para o ano de dois mil e dezoito (Mapa Resumo em anexo), o montante afeto às 

remunerações certas e permanentes corresponde a dois milhões setecentos e trinta e sete 

mil e quinhentos e vinte e três euros. _________________________________________  

 ________ Deste montante, e para cumprimento das alíneas a) e b), do artigo trigésimo 

primeiro da LTFP e do artigo quinto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove, de três de setembro, os montantes máximos propostos são os seguintes: ________  

 ________ i) Encargos com remunerações: o montante máximo de dois milhões 

setecentos e trinta e sete mil e quinhentos e vinte e três euros, para encargos relativos a 

remunerações; ___________________________________________________________  

 ________ ii) Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: o 

montante máximo de setenta e oito mil e duzentos e setenta euros, para encargos 

relativos aos postos de trabalho previsto no Mapa de Pessoal aprovado para o qual se 

prevê novos recrutamentos e a efetivação de recrutamentos em curso desde dois mil e 

dezassete;  _____________________________________________________________  

 ________ iii) Alteração de posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 

décimo oitavo, da LOE – Lei do Orçamento de Estado dois mil e dezoito (Lei número 

cento e catorze/dois mil e dezassete de vinte e nove de dezembro), são permitidas, nos 

termos dos números seguintes, a partir do dia um de janeiro de dois mil e dezoito e não 

podendo produzir efeitos em data anterior, as valorizações e acréscimos remuneratórios 

resultantes dos seguintes atos: ______________________________________________   
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 ________ a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e 

mudanças de nível ou escalão; ______________________________________________  

 ________ b) Promoções, nomeações ou graduações em categoria ou posto superiores 

aos detidos, incluindo nos casos em que dependam da abertura de procedimentos 

concursais para categorias superiores de carreiras pluricategoriais, gerais ou especiais, 

ou, no caso das carreiras não revistas e subsistentes, incluindo carreiras e corpos 

especiais, para as respetivas categorias de acesso.  ______________________________  

 ________ Considerando o preceito legal em vigor e tendo sido apuradas situações de 

trabalhadores que irão beneficiar de alteração de posicionamento remuneratório, a 

respetiva rúbrica orçamental foi dotada de oitenta e três mil setecentos e sessenta e 

cinco euros. _____________________________________________________________  

 ________ iv) Prémios de desempenho: nos termos do artigo vigésimo da LOE – Lei do 

Orçamento de Estado dois mil e dezoito, está vedada a atribuição de prémios de 

desempenho a trabalhadores este ano, pelo que não foram dotadas as verbas em 

Orçamento de dois mil e dezoito. ____________________________________________  

 ________ Caso a proposta seja aprovada, deverá a mesma ser publicitada mediante 

afixação em local próprio e na página eletrónica do Município, nos termos da legislação 

em vigor.”  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.d) Pedido de desistência de Bancas do Mercado Municipal de 

Alcanena, solicitado por Jal Peixe. Documento referência catorze mil setecentos e 

oitenta e sete/dois mil e dezassete. Processo referência 2017/300.50.201/39 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do pedido de desistência de Bancas do Mercado Municipal de Alcanena, 

pedido esse efetuado por Jal Peixe – Comércio de Peixe, Limitada.  ________________  

 ________ Informa-se que o interessado participou a renúncia ao direito de ocupação 

das bancas, a vinte e dois de dezembro de dois mil e dezassete, para ter efeitos a partir 

de um de fevereiro de dois mil e dezoito. Mais se refere que cumpriu o disposto na 

alínea d) do número um do artigo décimo oitavo, do Regulamento do Mercado 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  
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 ________ O pedido foi deferido pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a 

sete de janeiro de dois mil e dezoito, ao abrigo da competência delegada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, na sua reunião de Câmara realizada a vinte e outubro de dois 

mil e dezassete. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Pedido de redução das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

efetuado pela empresa Bestsearch Unipessoal, Limitada, com referência à fatura 

n.º 201700065919, emitida em vinte e oito de novembro de dois mil e dezassete. 

Documento referência quinhentos e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.10.002/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio a empresa Bestsearch Unipessoal, Limitada, apresentar pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois 

mil e dezassete zero zero zero seis cinco nove um nove, emitida, a vinte e oito de 

novembro de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e cinco 

de outubro a vinte e três de novembro de dois mil e dezassete. _____________________  

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de janeiro de dois mil e dezoito, na qual confirmam a 

existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos.  _____________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído. No entanto, o mesmo não reúne condições para ser deferido, 

pois foi entregue após os trinta dias da emissão da fatura, definidos por Edital, aprovado 

em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de dois mil e treze. _____________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Indeferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezassete zero zero zero seis cinco nove um nove, emitida, a vinte e oito de novembro 

de dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de vinte e cinco de outubro 

a vinte e três de novembro de dois mil e dezassete, emitida em nome de Bestsearch 

Unipessoal Limitada, pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, por não estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do Edital 

datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, uma vez que o pedido foi 
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entregue após os trinta dias definidos no referido Edital, concedendo prazo de audiência 

prévia, ao abrigo do Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes 

Opções do Plano – Documento referência cento e oitenta e três/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/350.10.001/03. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de sete a trinta e um de dezembro de 

dois mil e dezassete, no valor global de cento e trinta e seis mil oitocentos e sessenta 

e cinco euros e dez cêntimos – Documento referência trezentos e sessenta e 

sete/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/1. (Para conhecimento)  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de um a onze de janeiro de dois mil e 

dezoito, no valor global de três milhões oitocentos e dezasseis mil duzentos e 

quarenta e um euros e cinquenta e três cêntimos – Documento referência trezentos 

e setenta e três/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/5. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de sete a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezassete, no valor de duzentos e vinte mil seiscentos 

e vinte e sete euros e oito cêntimos - Documento referência trezentos e sessenta e 

oito/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/2. (Para conhecimento)  
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 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de um a onze de 

janeiro dois mil e dezoito, no valor de cinco milhões novecentos e sessenta e um mil 

oitocentos e cinquenta e dois euros e quinze cêntimos - Documento referência 

trezentos e setenta e cinco/dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/6. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de sete a trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete - Documento 

referência trezentos e setenta e um /dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/3; _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão duzentos e vinte e 

três mil e oitocentos e noventa e três euros e cinquenta cêntimos, correspondentes 

às autorizações de cinco mil duzentos e sessenta e nove a cinco mil oitocentos e 

quarenta;  _____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total cento e trinta e três mil 

quatrocentos e noventa euros e cinquenta cêntimos, correspondente às 

autorizações números trezentos e vinte e três a quatrocentos e vinte e oito (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de um a onze de janeiro de dois mil e dezoito - Documento referência 

trezentos e setenta e sete /dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/7;  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e trinta e quatro 

mil setecentos e trinta e três euros e setenta e nove cêntimos, correspondentes às 

autorizações de um a cento e oitenta e um. (Para conhecimento)  ________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de sete a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezassete - Documento referência trezentos e setenta 

e dois/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/4: ________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de um milhão quatrocentos e 

oitenta e nove mil quinhentos e oitenta e quatro euros e trinta e dois cêntimos; ____  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cento e trinta e três mil 

quatrocentos e noventa euros e cinquenta cêntimos. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de um a onze de 

janeiro de dois mil e dezoito - Documento referência trezentos e setenta e nove/dois 

mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/8: __________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de cento e treze mil cento e 

setenta e dois euros e trinta cêntimos; ______________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezanove de janeiro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão 

seiscentos e vinte e três mil cento e setenta e cinco euros e um cêntimo, sendo um 
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milhão quatrocentos e oitenta mil quinhentos e sessenta e oito euros e trinta e cinco 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e quarenta e dois mil seiscentos e seis euros 

e sessenta e seis cêntimos de Operações de Tesouraria.___________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio ao Grupo Desportivo e Recreativo de 

Monsanto. Documento referência quatrocentos e oitenta e três/dois mil e dezoito. 

Processo ref.ª 2018/850.10.600/1 (Para deliberação) ____________________________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a atribuição de um apoio pecuniário no valor de 3.500,00 € (três mil e 

quinhentos euros), ao Grupo Desportivo e Recreativo de Monsanto, para 

comparticipação nas obras de requalificação do piso da sua sede social, correspondendo 

a cinquenta por cento do orçamento apresentado. _______________________________  

 ________ O valor proposto apoiar será pago, mediante a apresentação da(s) 

respetiva(s) faturas e após a verificação da boa execução dos trabalhos por técnico(a) da 

autarquia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”;  _______________________  

 ________ 2 - No momento de votação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 - O Grupo Desportivo e Recreativo de Monsanto, instituição fundada a 

três de março de mil novecentos e setenta e seis, conta no seu currículo com uma 

extensa atividade desportiva em várias modalidades, com maior realce para o futebol; __  

 ________ 4 - O Grupo Desportivo e Recreativo de Monsanto, apesar de, no momento, 

não manter qualquer atividade desportiva, mantém a sua sede social em funcionamento, 

sendo um ponto de encontro e local de convívio de várias gerações da localidade de 

Monsanto;  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5 - O Grupo Desportivo e Recreativo de Monsanto, no seu ofício com a 

referência treze mil setecentos e setenta e seis, datado de dez de novembro de dois mil e 
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dezassete, informou a Câmara Municipal da necessidade em proceder a obras de 

requalificação do piso do edifício, de forma a garantir o cumprimento das exigências 

legais no que diz respeito a estes equipamentos; ________________________________  

 ________ 6 - No mesmo ofício a associação solicita, também, o apoio da Câmara 

Municipal de Alcanena, na comparticipação das despesas associadas a esta intervenção.  

 ________ 7 - A importância do apoio a esta associação vem ao encontro dos objetivos 

da Câmara Municipal, sendo assim de concretizar o apoio, através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoio 

pecuniário no valor de 3.500,00 € (três mil e quinhentos euros), ao Grupo Desportivo e 

Recreativo de Monsanto, para comparticipação nas obras de requalificação do piso da 

sua sede social, correspondendo a cinquenta por cento do orçamento apresentado. A 

presente deliberação consubstancia-se no disposto da alínea u), do número um do artigo 

trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “Na sequência da proposta apresentada no 

início da reunião de Câmara, não colocava em causa a pertinência do pedido. No 

entanto, não existiam critérios, dado que, num pedido anterior foi dado um apoio de 

cerca de setenta e seis por cento e no pedido de apoio que será colocado à deliberação 

no ponto seguinte, a proposta vai no sentido de se dar um apoio de cem por cento. _____  

 ________ Reforçou que não estava a colocar em causa as mais-valias de quem 

utilizava o espaço mas sim o critério. Se for questionada sobre a atribuição de cada um 

dos apoios, não tem como justificar o porquê das diferenças de percentagens nos apoios 

atribuídos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que, 

por norma, os apoios a requalificação de espaços e estruturas ronda os cinquenta por 

cento. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja de Minde – Paróquia de 

Nossa Senhora da Assunção. Documento referência quatrocentos e trinta e 

quatro/dois mil e dezoito. Processo ref.ª 2018/850.10.600/2 (Para deliberação) _____   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovar a atribuição de um apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia 
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de Minde, para o reforço do sistema de som no Pavilhão Ana Sonça, no valor de 

1.350,00 € (mil trezentos e cinquenta euros). ___________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de apreciação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde é a proprietária do pavilhão Ana 

Sonsa, importante equipamento de apoio às mais diversas atividades promovidas nesta 

freguesia;  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4. Este equipamento serve várias entidades, entre as quais a Câmara 

Municipal, que tem vindo a beneficiar da utilização deste espaço para a organização do 

Almoço Convívio Sénior e outras iniciativas, sendo importante que disponha das 

condições necessárias à prossecução dos objetivos com que foi construído;___________  

 ________ 5. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião decorrida em dezasseis de 

junho de dois mil e catorze, deliberou aprovar a atribuição de um apoio pecuniário no 

valor de 2.000,00 € (Dois mil euros) para a comparticipação na aquisição de mesas 

plásticas, mesas de madeira e respetivos bancos; ________________________________  

 ________ 6. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião decorrida em vinte e um 

de setembro de dois mil e quinze, deliberou aprovar a atribuição de um apoio pecuniário 

no valor de 4.000,00 € (Quatro mil euros) para a comparticipação na aquisição e 

instalação de uma câmara frigorífica; _________________________________________  

 ________ 7. A Câmara Municipal de Alcanena, na Reunião decorrida em dezassete de 

julho de dois mil e dezassete, deliberou atribuir a atribuição de um apoio pecuniário no 

valor de 4.000,00€ (Quatro mil euros) para a comparticipação na aquisição e instalação 

de um sistema de som; ____________________________________________________    

 ________ 8. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde, através do seu ofício referência 

onze mil e trinta e sete, vem assim, junto da Câmara Municipal, efetuar um pedido de 
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apoio financeiro para a aquisição de colunas de som que se verificaram imprescindíveis 

para o bom funcionamento do sistema anteriormente instalado e que garanta o 

acompanhamento das atividades que se realizam neste espaço, que é disponibilizado a 

todas as coletividades, autarquias e comunidade local que o solicitam; ______________   

 ________ 9. A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste equipamento entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde para reforço do 

sistema de som no Pavilhão Ana Sonça, no valor de 1.350,00 € (mil trezentos e 

cinquenta euros). A presente deliberação consubstancia-se no disposto da alínea u), do 

número um do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “Mais uma vez refere que não existem 

critérios definidos na atribuição dos apoios, dado que, se na proposta aprovada no ponto 

anterior, o apoio foi de cinquenta por cento, na presente proposta, o apoio a conceder é 

de cem por cento.” Acrescentou que seria importante, não colocando em causa a boa-fé 

dos orçamentos, que estes fossem mais explícitos, em benefício da transparência, 

quanto às características técnicas dos equipamentos a adquirir. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara concordou que os 

orçamentos poderiam vir mais completos, sendo que alguns vêm mais completos e 

outros são mais omissos. __________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Adenda ao protocolo de colaboração entre o INEM - Instituto 

Nacional de Emergência Médica e o Município de Alcanena para constituição de 

um Posto de Emergência Médica. Documento referência quinhentos e 

dezasseis/dois mil e dezoito. Processo ref.ª 2017/850.10.002/56 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião email remetido pelo Instituto Nacional de Emergência 

Médica, através do qual anexam minuta de adenda ao protocolo celebrado entre aquela 

entidade e o Município de Alcanena, a vinte e dois de dezembro de dois mil e dezassete, 

para instalação de um Posto de Emergência Médica, para aprovação. _______________   

 ________ A presente adenda ao protocolo vem salvaguardar a prorrogação dos prazos 

para a aquisição da ambulância e formalização do pagamento efetuado. _____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador Senhor Luís Miguel Martins Pires. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu tratar-se de 

uma ambulância comparticipada a cem por cento, excluindo o IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, por a Autarquia conseguir recuperar esse imposto. Está prevista a 

entrega da ambulância para dia quinze de fevereiro próximo. A atual ambulância do 

INEM – Instituto Nacional de Emergência Médica foi cedida ao Município e que irá ser 

pintada para ficar ao serviço da Corporação. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor chamou à atenção para o 

facto de a Lei prever que a ambulância deve ser conduzida por um tripulante com 

formação em Tripulante de Ambulância de Socorro. Apela a que se reforce a formação 

dos bombeiros em regime de voluntariado para que exista, pelo menos, uma pessoa com 

essa formação, durante a noite ou durante os fins de semana. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que, 

atualmente estavam a frequentar a formação sete elementos. Mais informou, que a 

formação custa, no mínimo, seiscentos euros por pessoa e que nem todas as corporações 

têm capacidade para suportar tais custos. ______________________________________  

 ________   O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que o explanado 

pelo Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires ia ao encontro daquilo que referiu, 

nomeadamente da necessidade do Estado Central comparticipar tais ações de formação.  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que a 

preocupação da Câmara tem sido a de dar formação aos recursos humanos. Agradeceu 

aos bombeiros a disponibilidade demonstrada para frequentarem a ação de formação 

porque nem todos têm disponibilidade para tal. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de adenda ao 

protocolo celebrado entre o Instituto Nacional de Emergência Médica e o Município de 

Alcanena, a vinte e dois de dezembro de dois mil e dezassete, para instalação de um 

Posto de Emergência Médica. ______________________________________________  

 ________ Às quinze horas e quarenta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 
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Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  

 

 


